
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2450023 - PR (2023/0313843-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : C H S F
ADVOGADO : CLAUDIO DALLEDONE JUNIOR - PR027347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CÁRCERE PRIVADO. 
SUPOSTA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
DECOTE DE QUALIFICADORA. ASSEGURAR A OCULTAÇÃO 
DE OUTRO CRIME. ENTENDIMENTO DE QUE 
SOMENTE QUALIFICADORAS MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTES PODEM SER AFASTADAS NA FASE DA 
PRONÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. A questão relativa à ausência de correlação entre a denúncia e a 
pronúncia não foi examinada pela Corte de origem, a despeito da 
oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do 
prequestionamento, nos moldes da Súmula 211/STJ.
2. O Tribunal a quo a partir da análise do acervo fático probatório dos 
autos concluiu que não se mostra manifestamente improcedente a 
qualificadora do homicídio para assegurar a ocultação de outro crime, 
sendo inviável o seu decote da pronúncia. Assim sendo, a revisão do 
julgado, no ponto, encontra óbice na Súmula 7/STJ.
3. A exclusão de qualificadora constante na pronúncia somente pode 
ocorrer quando manifestamente improcedente, sob pena de usurpação da 
competência do tribunal do júri, juiz natural para julgar os crimes 
dolosos contra a vida.
4. Não foi comprovada a divergência jurisprudencial, pois não podem 
ser apontados como paradigmas acórdãos proferidos em sede de habeas 
corpus, mandado de segurança, recurso ordinário, conflito de 
competência ou ação rescisória, por não apresentarem o mesmo grau de 
cognição do recurso especial. Além disso, a parte recorrente não 
realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da transcrição 
de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das circunstâncias 
identificadoras da divergência, com a indicação da existência de 
similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) 
paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de 
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ementas ou votos.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ementas ou votos.
5. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da lavra 

da Ministra Presidente desta Corte (e-STJ fls. 2.826/2.832), que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial.

A defesa insiste na tese de violação e interpretação divergente dos arts. 383, 

384, e 413, § 1º, do CPP. Busca o decote da qualificadora do art. 121, § 2º, inciso V, do 

Código Penal, sustentando que "o princípio da correlação exige correspondência entre o 

que foi descrito na acusação e o conteúdo da prova, não tendo existido no caso dos 

presentes autos nenhuma prova judicializada que efetivamente vincule o agravante C. H. 

ao aludido interesse de ocultação, tendo M. como vítima, afinal C. apenas teria recebido 

uma mensagem ameaçadora, mas não teria respondido de nenhuma forma" (e-STJ fl. 

2.857).

Afirma que o recurso não encontra óbice nas Súmulas 211/STJ, 7/STJ e 

13/STJ, além de estar devidamente demonstrado o dissenso jurisprudencial sobre o tema.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria, razão pela qual merece ser mantida, nos seus exatos termos, a seguir transcritos, 

no que interessa (e-STJ fls. 2.827/2.831):

Quanto à controvérsia recursal, pela alínea "a" do permissivo constitucional, 
no que concerne à alegação de violação ao princípio da correlação, não é 
cabível a interposição de recurso especial fundado na ofensa a princípios, 
tendo em vista que não se enquadram no conceito de lei federal.
Nesse sentido: “O art. 105, III, 'a', da CF, ao dispor acerca da interposição 
de recurso especial, menciona a ocorrência de violação à lei federal, 
expressão que não inclui os princípios”. (AgInt no AREsp n. 826.592/RS, 
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relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 13/6/2017.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.304.346/SP, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de 08/4/2019; 
AgRg no REsp 1.135.067/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 09/11/2015.
Ademais, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma vez que a questão relativa 
à ausência de correlação entre a denúncia e a pronúncia não foi examinada 
pela Corte de origem, a despeito da oposição de embargos de declaração. 
Assim, ausente o requisito do prequestionamento.
Nesse sentido: “Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo – Súmula n. 211 – STJ”. (AgRg no EREsp n. 1.138.634/RS, 
relator Ministro Aldir Passarinho Júnior, Corte Especial, DJe de 
19/10/2010.)Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgRg nos EREsp n. 
554.089/MG, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, 
DJ de 29/8/2005; AgInt no AREsp n. 1.264.021/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 1º/3/2019; AgInt no AREsp n. 
953.171/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
23/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.506.939/MS, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 26/8/2022; AgRg no AREsp 
1.647.409/SC, relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
1º/7/2020; AgRg no REsp n. 1.850.296/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe de 18/12/2020; AgRg no REsp n. 2.004.417/MT, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, 
DJe de 16/8/2022.
Quanto à tese de a qualificadora ser manifestamente improcedente, o 
Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:
 

No que concerne ao pedido de exclusão da qualificadora elencada pela 
defesa de C.H.S.F., sendo ela: ocultação de outro crime, tenho que deve 
ser mantida, eis que não se mostra manifestamente improcedente.
[...]
Dessa forma, como a decisão de pronúncia não forma convicção 
definitiva acerca dos fatos criminosos e as circunstâncias 
qualificadoras só devem ser excluídas quando manifestamente 
improcedente e sem qualquer suporte nos autos, o que não é o caso, 
não há como afastar neste momento as qualificadoras descritas.
Assim, não se mostrando manifestamente improcedente a qualificadora 
pela qual o réu foi pronunciado, deve ser mantida e submetida à 
apreciação do Conselho de Sentença, de forma que qualquer 
manifestação contrária a decisão de pronúncia, neste momento, 
mostra-se precipitada (fl. 2.636).

 
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que para dissentir 
da conclusão do Tribunal de origem, quanto ao decote da qualificadora da 
decisão de pronúncia, seria necessária a incursão no conjunto fático-
probatório carreado aos autos.
Nesse sentido: “Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de 
origem e decidir pela despronúncia do recorrente, desclassificação do delito 
ou mesmo para decotar as qualificadoras, conforme pleiteado pela defesa, 
seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
pela já mencionada Súmula n. 7/STJ.” (AgRg no AREsp n. 1.726.405/RS, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 29/3/2021.)
De igual sorte: “A desconstituição do julgado, no intuito de se excluir a 
ilicitude das condutas denunciadas e abrigar-se a despronúncia dos 
Imputados ou, ainda, o decote da qualificadora relacionada ao recurso que 
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tornou impossível a defesa da vítima, não encontra guarida na via eleita, visto 
que, além de afrontar os postulados da competência popular e da soberania 
dos veredictos, seria necessário o revolvimento do contexto fático-probatório, 
providência incabível, conforme inteligência do enunciado n.º 7 da Súmula 
desta Corte.” (AgRg no AREsp n. 1.285.983/TO, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, DJe de 1/8/2019.)
Ainda: “A análise de eventual violação da norma infraconstitucional não 
pode demandar o revolvimento fático-probatório, porquanto as instâncias 
ordinárias são soberanas no exame do acervo carreado aos autos. Destarte, 
não é dado a esta Corte Superior se imiscuir nas conclusões alcançadas pelas 
instâncias ordinárias, com base no conjunto probatório trazido aos autos, 
acerca da existência de prova da materialidade e de indícios de autoria aptos 
a autorizar a submissão do julgamento ao Tribunal do Júri, nos termos da 
pronúncia. Incidência da vedação prescrita pela Súmula 7/STJ.” (AgRg no 
AREsp n. 1.955.629/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, DJe de 30/6/2022.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgRg no AREsp n. 2.086.415/GO, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 8/8/2022; 
AgRg no AREsp n. 1.938.230/AM, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 27/6/2022; AgRg no AREsp n. 2.059.287/DF, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 5/8/2022; AgRg no AREsp n. 1.690.340/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 26/11/2021; AgRg no 
AgRg no AREsp n. 1.661.189/PI, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 30/4/2021; AgRg no AREsp n. 1.975.737/PR, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 26/5/2022.
Quanto à controvérsia recursal, pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
não foi comprovada a divergência jurisprudencial, pois não podem ser 
apontados como paradigmas acórdãos proferidos em sede de habeas corpus, 
mandado de segurança, recurso ordinário, conflito de competência ou ação 
rescisória, por não apresentarem o mesmo grau de cognição do recurso 
especial.
Nesse sentido: "É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
acórdãos proferidos em sede de habeas corpus, mandado de segurança, 
recurso ordinário, conflito de competência e ação rescisória não se prestam a 
comprovar dissídio jurisprudencial.” (AgRg no AREsp 1.687.507/SC, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 10/8/2020.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.510.607/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
1º/4/2020; REsp n. 1.717.263/SC, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 14/11/2018; AgRg no AREsp n. 1.710.214/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24/8/2020; e E
Dcl no REsp n. 1.254.636/ES, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, DJe de 23/4/2015; REsp n. 1.708.961/PB, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 13/11/2018.
Ademais, quanto aos julgados do Tribunal de Justiça do Paraná, incide o 
óbice da Súmula n. 13/STJ uma vez que “a divergência entre julgados do 
mesmo tribunal não enseja recurso especial”.
Nesse sentido: “Acórdãos paradigmas provenientes do mesmo Tribunal 
prolator da decisão recorrida não se prestam a demonstrar a divergência 
ensejadora do recurso especial, nos termos do enunciado n. 13 da Súmula do 
STJ”. (AgInt no REsp 1.854.024/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 12/6/2020.)Confiram-se ainda os seguintes julgados: 
AgInt no REsp 1.635.570/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 24/4/2020; AgInt nos EDcl no REsp 1.790.947/SP, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt 
no AgInt no AREsp 1.161.709/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
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Primeira Turma, DJe de 23/5/2018; e EREsp 147.339/SP, relator Ministro 
Fernando Gonçalves, Corte Especial, DJ de 29/8/2005.
Ainda, não foi comprovado o dissídio jurisprudencial, uma vez que a parte 
recorrente não realizou o indispensável cotejo analítico, que exige, além da 
transcrição de trechos dos julgados confrontados, a demonstração das 
circunstâncias identificadoras da divergência, com a indicação da existência 
de similitude fática e identidade jurídica entre o acórdão recorrido e o(s) 
paradigma(s) indicado(s), não bastando, portanto, a mera transcrição de 
ementas ou votos.
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: “Esta Corte já 
pacificou o entendimento de que a simples transcrição de ementas e de 
trechos de julgados não é suficiente para caracterizar o cotejo analítico, uma 
vez que requer a demonstração das circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma, mesmo no caso 
de dissídio notório”. (AgInt no AREsp n. 1.242.167/MA, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 05/04/2019.)
Ainda nesse sentido: "A divergência jurisprudencial deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos 
do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea 
"c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal". (AgInt no REsp n. 
1.903.321/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
16/03/2021.)
Confiram-se também os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.849.315/SP, relator Ministro Marcos Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 1º/8/2020; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.617.771/RS, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/8/2020; AgRg no 
AREsp n. 1.422.348/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.456.746/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 3/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.568.037/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/05/2020; 
AgInt no REsp n. 1.886.363/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 28/04/2021; AgRg no REsp n. 1.857.069/PR, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 05/05/2021.
Por fim, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida 
a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão 
aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.
Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta 
identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". 
(AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
DJe de 22/5/2019.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.521.181/MT, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
19/12/2019; AgInt no AgInt no REsp 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp 
1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
13/4/2018.
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Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o 

entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus próprios e 

jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no
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P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00277907520238160019  00460694620228160019  277907520238160019  
460694620228160019

EM MESA JULGADO: 21/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C H S F 
ADVOGADO : CLAUDIO DALLEDONE JUNIOR  - PR027347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : LINCOLN MONTEIRO ALMIRAO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C H S F 
ADVOGADO : CLAUDIO DALLEDONE JUNIOR  - PR027347
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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